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Salário mínimo deverá subir
para R$ 1.741 em 2027
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Arrecadação federal cresce 8,97%
em julho e chega a R$ 289,3 bilhões

CMN flexibiliza uso de
recursos para renegociar

dívidas rurais
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,15
Venda:      5,15

Turismo
Compra:   5,16
Venda:      5,34

Compra:    6,01
Venda:       6,01

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

21º C

15º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Alison dos Santos é campeão e Matheus Lima
garante o terceiro lugar nos 400 metros com barreiras

Alison dos Santos, Piu,
ainda mais líder do Ranking

O atletismo brasileiro con-
quistou mais uma dobradinha
nos 400 metros com barreiras
na Diamond League. Atletas
do Pinheiros-SP, Alison dos
Santos, o Piu, foi campeão e
Matheus Lima conquistou o
terceiro lugar na etapa da Silé-
sia, na Polônia, na manhã de
domingo (23).

Alison fez a marca de 46.43,
seu melhor resultado na tem-
porada, e manteve-se na lide-
rança do ranking mundial. Já
Matheus, com 47.26, bateu seu
recorde pessoal pela segunda
vez na temporada. O recordis-
ta mundial Karsten Warholm,
da Noruega, foi o vice-cam-
peão da prova, com 46.52, seu
recorde do ano.

“Eu esperava uma corrida
rápida, a lista de participantes
estava incrível – todo mundo

estava aqui. Eu sabia que, para
vencer, teria que dar o meu me-
lhor. Estou forte mentalmente. Foi
uma ótima corrida e um momen-
to incrível”, disse Alison, o Piu,
que já confirmou sua presença
na final da Diamond League, em
Bruxelas, nos dias 4 e 5 de se-
tembro.

Alison, de 26 anos, fez na Si-
lésia a segunda melhor marca da
sua vida, atrás apenas do recor-
de brasileiro e sul-americano esta-
belecido em 2022, quando foi cam-
peão mundial em Eugene (EUA)
com o tempo de 46.29. Piu já tinha
a melhor marca do mundo em 2026.
Em 26 de julho, foi campeão do
Troféu Brasil com 46.48, superan-
do Warholm, que tinha feito 46.61
na Diamond League de Londres,
uma semana antes da prova em
São Paulo.

O paulista de São Joaquim da

Barra, que vive e treina em Cler-
mont (EUA), com o
técnico Felipe de Siqueira, ven-
ceu todas as etapas da Diamond
League que disputou em 2026.
Foram três etapas nos 400 me-
tros com barreiras (Silésia, na
Polônia; Oslo, na Noruega, e Xi-
amen, na China) e uma etapa nos
300 metros com barreiras (Shao-
xing/Keqiao, na China).

Matheus, de 23 anos, tinha
como recorde pessoal o tempo
de 47.37, quando correu os 400
m com barreiras abaixo dos 48 se-
gundos pela primeira vez na eta-
pa de Estocolmo (Suécia) da Di-
amond League. Com o resultado
na Silésia, é o quarto colocado
do ranking mundial.

O barreirista cearense, que
treina em Bragança Paulista (SP)
com Sanderlei Parrela, ainda cor-
re em Zurique (Suíça), dia 27, e

também está classificado para
a final do principal circuito de
provas da World Athletics, em
Bruxelas (Bélgica).

“Foi a melhor marca do Ma-
theus, em uma ótima prova. Es-
tou muito feliz com o resultado
dele, que está em uma tempo-
rada excelente, mostrando que
o 47.37 não foi por acaso. Isso
também mostra que o corpo
dele está começando a enten-
der o que é correr para esses
resultados. Temos algumas
provas até o fim da temporada
e vamos sempre buscar correr
perto do melhor. O mais impor-
tante é ser constante”, avaliou
Sanderlei.

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Atletismo de São Paulo mostra sua força
e domina o Brasileiro Sub-18 no Ibirapuera

O atletismo de São Paulo
confirmou sua força na forma-
ção de novos talentos e foi
protagonista no Campeonato
Brasileiro Interclubes CBI de
Atletismo Sub-18 Loterias Cai-
xa. Realizada de sexta-feira a do-
mingo (21 a 23/8), no Estádio
Ícaro de Castro Mello, o Ibira-
puera, em São Paulo, a competi-
ção terminou com o Sesi-SP
como campeão geral, enquanto
a AD Centro Olímpico conquis-
tou o título masculino. Os resul-
tados reforçaram a presença de
São Paulo entre os principais
polos de desenvolvimento do

atletismo brasileiro.
O Sesi-SP terminou a compe-

tição na liderança geral, com 158
pontos, e também conquistou o
título feminino, com 93 pontos.
No masculino, a equipe ficou com
o vice-campeonato, somando 65
pontos. A AD Centro Olímpico foi
a vice-campeã geral, com 143 pon-
tos, e garantiu o título masculino,
com 79. A Orcampi, de Campinas,
completou o pódio geral, com 109
pontos, além do vice-campeona-
to feminino, com 73.

O evento reuniu 39 equipes
paulistas, com 395 atletas, 33% de
todos os inscritos na competição.

Após três dias de competição, 22
equipes paulistas pontuaram, ou
seja, foram finalistas, e 11 equipes
foram medalhistas, obtendo 43 me-
dalhas. Esse número representa
48% a mais do que as 29 medalhas
obtidas na edição de 2025.

O domínio paulista também
apareceu nos principais desta-
ques individuais. A velocista Ana
Júlia Souza de Oliveira, do Sesi-
SP, e o arremessador Pyetro Hen-
rico Roberto Souza, da ADC São
Bernardo-SP, foram eleitos os me-
lhores atletas da competição.

Aos 15 anos e disputando seu
primeiro ano na categoria Sub-18,

Ana Júlia teve uma campanha ex-
cepcional. A velocista conquistou
quatro medalhas de ouro: venceu
os 100 m e os 200 m e ainda foi
campeã nos revezamentos 4×100
m misto e feminino. Treinada por
Rosana Soares e Darci Ferreira,
ela aparece como uma das princi-
pais promessas da velocidade
paulista.

Outro grande momento do
campeonato veio com Pyetro. O
atleta de 17 anos, da ADC São
Bernardo, conquistou seu primei-
ro título brasileiro e estabeleceu
novo recorde brasileiro Sub-18 no
arremesso do peso (5 kg), com

21,02 m. A marca representou a
primeira vez que o paulista supe-
rou os 21 metros e o colocou na
terceira posição do ranking mun-
dial Sub-18.

O resultado amplia uma tem-
porada de recordes para Pyetro,
treinado por José Cordeiro de Car-
valho, o Piti. Em julho, no Campe-
onato Paulista Sub-18, ele já ha-
via alcançado 20,62 m, estabele-
cendo então o recorde brasileiro
da categoria.

Além dos títulos e das perfor-
mances individuais, o Brasileiro
Sub-18 evidenciou a dimensão do
trabalho realizado pelos clubes

paulistas na formação de atle-
tas, com 13 clubes do estado
participando da competição.
Sesi-SP, AD Centro Olímpico,
Orcampi e ADC São Bernardo
estiveram entre os protago-
nistas da competição, mos-
trando a força e a diversidade
do sistema de desenvolvimen-
to do atletismo no Estado.

Mais informações sobre o
atletismo paulista estão dispo-
níveis no site oficial da Fede-
ração Paulista de Atletismo,
www.atletismopaulista.com.br,
e nas redes sociais @atletis-
mopaulista.

Beneficiada pelo cresci-
mento da economia e por au-
mentos recentes de tributos,
arrecadação federal alcançou
R$ 289,3 bilhões em julho de
2026, segundo dados divulga-
dos pela Receita Federal na
terça-feira (25). O resultado
representa uma alta de 8,97%
acima da inflação em relação
ao mesmo mês de 2025, com
recorde para o mês.

No acumulado de janeiro a
julho, o governo federal arre-
cadou R$ 1,876 trilhão. Ao
descontar a inflação do perío-
do, o crescimento real foi
6,98% em relação aos mesmos
meses do ano passado.

Entre os principais fatores
apontados pela Receita Fede-
ral para o desempenho estão:

• aumento da arrecadação
da contribuição para a Previ-
dência Social;

• crescimento das receitas
com Programa de Integração
Social (PIS) e Contribuição
para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins),
que refletem o aumento das
vendas;

• alta na arrecadação do
Imposto de Renda Retido na
Fonte (IRRF) sobre rendimen-
tos do capital;

• avanço da arrecadação do
Imposto de Renda Pessoa Ju-
rídica (IRPJ), imposto pago
pelas empresas;

• aumento da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), contribuição sobre o
lucro das empresas. Página 3

Em vigor desde o fim de julho,
a renegociação especial de dívidas
dos produtores rurais será facilita-
da. Na segunda-feira (24), o Con-
selho Monetário Nacional (CMN)
aprovou uma resolução que flexi-
biliza o uso de recursos obrigatóri-
os pelos bancos e cooperativas de
crédito para quitar ou reduzir débi-
tos contratados originalmente com
outras fontes de financiamento.

A medida está relacionada à
renegociação de dívidas rurais
autorizada pela Medida Provisó-
ria 1.376/2026 e busca resolver
uma dificuldade que vinha limi-
tando a atuação das instituições
financeiras.                      Página 3
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Justiça decreta falência da
operadora de telefonia Oi

São Paulo confirma dois casos
 de febre do Nilo Ocidental

  Página 4

Organização lança no
 Brasil movimento

Um Dia sem Internet



São Paulo
Jornal O DIA SP
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São Paulo confirma dois casos
 de febre do Nilo Ocidental

cesar@jornalistacesarneto.com 
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A PALAVRA - “Diz o preguiçoso: Um leão está no caminho;
um leão está nas ruas” Provérbios 26.13 THERRA estreia com primeiro álbum

e apresenta “Não Desista”, parceria
especial com Michael Sullivan

Novo projeto musical chega ao público em 4 de setembro com identidade própria, emoção e três composições em
parceria com um dos grandes nomes da música brasileira

Uma nova banda chega à cena
musical brasileira para apresentar
ao público uma sonoridade mar-
cante, contemporânea e carrega-
da de emoção. THERRA lança seu
primeiro álbum no dia 4 de setem-
bro, inaugurando oficialmente
uma nova trajetória musical.

O álbum reúne um repertório
que traduz a identidade da ban-
da e traz como um de seus gran-
des destaques três músicas com-
postas em parceria com Michael
Sullivan, artista e compositor re-

conhecido por sua contribuição
à música brasileira.

A primeira música a ser apre-
sentada ao público será “Não
Desista”, uma canção que carre-
ga um significado ainda mais es-
pecial para a THERRA. A faixa foi
composta como uma homenagem
a Michael Sullivan e conta tam-
bém com a participação do pró-
prio artista nos vocais.

Mais do que uma parceria
musical, o encontro entre a THER-
RA e Michael Sullivan nasceu de

uma amizade que se fortaleceu
durante o processo criativo. Essa
conexão deu origem a músicas
que unem diferentes experiências
e sensibilidades, resultando em
um trabalho que promete emocio-
nar e surpreender o público.

“Não Desista” chega como
uma mensagem de força, espe-
rança e perseverança — senti-
mentos que também traduzem o
momento vivido pela própria
THERRA ao iniciar essa nova
caminhada.

Com o lançamento do primei-
ro álbum, a banda apresenta não
apenas novas músicas, mas tam-
bém uma nova identidade artísti-
ca. A THERRA nasce com a pro-
posta de construir uma trajetória
autêntica, aproximando intensi-
dade, emoção e personalidade em
seu som.

O lançamento de “Não Desis-
ta”, no dia 4 de setembro, marca
o primeiro passo dessa história.

THERRA. Um novo som co-
meça agora.

Uma mulher de 34 anos, mo-
radora de Ribeirão Preto, e uma
adolescente de 18 anos, residen-
te em São José do Rio Preto, são
os dois casos confirmados de
febre do Nilo Ocidental, no esta-
do de São Paulo, segundo o Cen-
tro de Vigilância Epidemiológica
Prof. Alexandre Vranjac (CVE-
SP), da Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP).

A primeira paciente informou
que viajou recentemente para a
região amazônica, mas já está
curada. A segunda está interna-
da sob cuidados médicos.

Esta é a primeira vez que o
estado de São Paulo registra ca-
sos humanos da doença.

“A confirmação dos dois pri-
meiros casos humanos de febre

do Nilo Ocidental no estado re-
força a importância da vigilância
epidemiológica e do acompanha-
mento permanente da situação.
As equipes municipais e estadu-
ais seguem atuando na investi-
gação dos casos para identificar
o local provável de infecção e
orientar as medidas de preven-
ção”, disse a diretora do CVE-SP,
Tatiana Lang D’Agostini.

Segundo o Ministério da
Saúde (MS), também foram con-
firmados dois casos em Santa
Catarina, com um deles evoluin-
do para a morte, e há um caso
provável no Piauí. Diante disso,
o órgão informou que mantém a
vigilância epidemiológica e labo-
ratorial para identificar casos e
possíveis áreas de transmissão.

 A infecção pode não provo-
car sintomas. Estima-se que cer-
ca de 20% das pessoas infecta-
das desenvolvem manifestações
clínicas, que na maioria das ve-
zes são leves. O vírus do Nilo
Ocidental é transmitido por meio
da picada de mosquitos infecta-
dos, principalmente do gênero
Culex (pernilongo).

Entre os sintomas estão: fe-
bre, mal-estar, falta de apetite,
náuseas e vômitos, dor de ca-
beça, dor muscular, dor nos
olhos, manchas na pele, aumen-
to dos gânglios linfáticos, con-
fusão mental, rebaixamento do
nível de consciência, tremores ou
convulsões.

Os quadros podem variar
desde uma febre passageira até

formas mais graves, causando
encefalite, meningite ou outras
alterações neurológicas. Nesses
casos, é necessária avaliação

médica imediata e, quando indi-
cado, hospitalização.

 O diagnóstico é feito por
avaliação clínica e exames labo-

ratoriais, em pessoas que apre-
sentem sintomas compatíveis e
tenham histórico de exposição a
áreas com presença dos insetos.

Não existe vacina nem trata-
mento antiviral específico dispo-
nível para a febre do Nilo Ociden-
tal em humanos. O tratamento é
direcionado aos sintomas, com
repouso, hidratação e acompa-
nhamento médico, conforme a
necessidade de cada paciente.

Nos casos graves pode ser
necessária internação hospitalar
e atendimento em unidade de te-
rapia intensiva (UTI). O tratamen-
to pode incluir reposição de lí-
quidos por via intravenosa, su-
porte respiratório e medidas para
prevenir e tratar complicações.
(Agência Brasil)
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Estado tem 1,1 mil vagas de emprego
no setor de comércio nesta semana

Vagas podem ser preenchidas a qualquer momento e o número
pode variar ao longo do dia e da semana

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) do Governo
de São Paulo oferecem nesta se-
mana 1,1 mil vagas de emprego
no setor de comércio em todo o
estado. A Secretaria de Desen-
volvimento Econômico conta
com mais de 200 unidades de
atendimento espalhadas por
todo o estado para auxiliar quem

está em busca de emprego.
Além dos PATs, os trabalhado-
res de São Paulo podem aces-
sar o Trampolim, plataforma
que reúne vagas de emprego e
cursos de qualificação.

Para usar um serviço do
PAT em seu município, é ne-
cessário levar RG, CPF e Car-
teira de Trabalho.

Além das vagas, os PATs ofe-
recem atendimento e serviços gra-
tuitos para trabalhadores, como a
habilitação ao Seguro-Desempre-
go. É importante lembrar que as
vagas podem ser preenchidas a
qualquer momento e o número
pode variar ao longo do dia.

A plataforma Trampolim reú-
ne vagas de emprego e cursos de
qualificação, e o candidato pode
aplicar filtros para vagas de acor-
do com a área e com a localização
de sua preferência. Além disso,
também há diversos cursos de
qualificação para conseguir con-
correr às vagas de seu perfil.

O Trampolim é uma platafor-
ma digital gratuita. Nela, existe
uma curadoria de vagas de em-
prego e cursos, além de testes
de habilidades e uma ferramen-
ta para criação de currículo pro-
fissional.

Há também uma seção dedi-
cada exclusivamente para o pú-
blico idoso que busca recoloca-
ção profissional. Por lá, o públi-
co 60+ consegue acessar micro-
crédito e cursos de qualificação

profissional. Saiba mais no site
do Trampolim.

O Governo de São Paulo con-
ta com mais de 200 Postos de
Atendimento ao Trabalhador
(PATs), presentes em todo o es-
tado. O equipamento concentra
serviços gratuitos à população,
destinados à geração de empre-
go e renda.

Os PATs realizam a interme-
diação de mão de obra. O objeti-
vo é promover a recolocação do
trabalhador no mercado de tra-
balho por meio de buscas junto
ao Sistema Nacional de Emprego
(SINE).

Além disso, nos PATs, o ci-
dadão também encontra o servi-
ço de habilitação ao seguro-de-
semprego. Assim, o trabalhador
desempregado tem acesso à as-
sistência financeira temporária
em virtude da dispensa sem jus-
ta causa.

Para atendimento nas unida-
des, deve-se comparecer direta-
mente ao Posto mais próximo com
RG, CPF e Carteira de Trabalho.
(Governo de SP)
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SP faz terceiro repasse de ICMS do
mês de agosto a municípios paulistas
A Secretaria da Fazenda e Pla-

nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) depositou na terça-
feira (25) R$ 1,98 bilhão na conta
dos 645 municípios paulistas.
Esse é o terceiro repasse referen-
te ao mês de agosto, do ICMS
arrecadado no período de 17 a 21
de agosto, já com o desconto do
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 1,58 bilhão aos municípios
em dois depósitos, feitos em 11/
8 e 18/8, relativos ao ICMS apu-
rado de 3 a 7/8 e de 10 a 14/8,
respectivamente. Com o depósi-
to desta terça-feira (25), o valor
acumulado em agosto sobe para
R$ 3,56 bilhões.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

Em sete meses de 2026, o Go-

verno Estadual realizou 31 repas-
ses às cidades paulistas totali-
zando R$ 26,57 bilhões do ICMS.

Repasses de ICMS
Os valores semanais transfe-

ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados
no regulamento do ICMS. Depen-
dendo do mês, pode haver até
cinco datas de repasses. As vari-
ações destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos está
concentrada em até cinco perío-
dos diferentes no mês, além de
outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme

determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está es-
tabelecido que 25% do produto
da arrecadação de ICMS perten-
ce aos municípios, e 25% do
montante transferido pela União
ao Estado, referente ao Fundo
de Exportação (artigo 159, inci-
so II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
A frase “agosto mês do desgosto” remete ao Jânio Quadros,

que começou como vereador na capital. Tornou-se o maior rival
do lendário governador e prefeito da capital Adhemar de Barros.
Jânio renunciou à presidência do Brasil em 25 agosto 1961

.
PREFEITURA (São Paulo)
A frase “agosto mês do desgosto” remete ao Jânio Quadros,

que após vereador na capital, foi eleito prefeito da capital e voltou
a ser prefeito [eleito em 1985 com a volta das eleições diretas nas
capitais], após não ser eleito governador SP em 1982

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
A frase “agosto mês do desgosto” remete ao Jânio Quadros,

que depois de ser vereador na capital foi eleito deputado na ALESP
e depois prefeito da capital. Ele foi um dos maiores políticos popu-
listas do Século 20 na política brasileira e sul-americana

.
GOVERNO (São Paulo)
A frase “agosto mês do desgosto” remete ao Jânio Quadros,

que antes de ser eleito [1960] presidente do Brasil [renunciou em
25 agosto 1961] foi eleito governador do mais importante Estado
do Brasil. Na história (SP) foi Janismo contra o Adhemarismo

.
CONGRESSO (Brasil)
A frase “agosto mês do desgosto” pode ser remetida pra

todas as mulheres na história das eleições às mesas diretoras
da Câmara Deputados(as) e do Senado Federal. Nunca uma
delas [por mais qualificada] foi eleita pra presidência das me-
sas diretoras

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A frase “agosto mês do desgosto” remete aos presidentes

Vargas [já ex-ditador suicidou-se em 1954], Jânio [renunciou em
1961], Juscelino [morreu num duvidoso acidente de carro em 1976]
e Dilma [1ª mulher presidente, cassada pelo Senado em 2016]

.
PARTIDOS (Brasil)
A frase “agosto mês do desgosto” remete o suicídio [24 agos-

to 1954] do presidente [já ex-ditador] Getúlio Vargas. Em 1945 fun-
dou o PTB [hoje PRD] e o PSD [refundado em 2011 pelo Kassab].
Em sua carta-testamento ... “saio da vida pra entrar na história”

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Essential Idea Editora publica
dois livros sobre educação

para o voto consciente
para a Votorantim

Por Nicholas M. Merlone

A Votorantim - um dos maiores grupos empresariais genuina-
mente brasileiros - completou 100 anos de história em 2018, e como
parte de sua celebração, decidiu apoiar o exercício da cidadania
por meio do estímulo ao voto consciente nas eleições de outubro
daquele ano. A razão, segundo João Miranda, CEO da empresa é
que “a celebração do centenário coincide com um ano de eleições
importantes no país, em meio a um debate muito intenso sobre
ética e política”.

Para esclarecer os eleitores que iriam votar para as câmaras de
deputados, o Senado, governadores e presidência da República
(eleições majoritárias) foi criado o “Guia do Voto”, um aplicativo de
internet de acesso aberto, e para qualificar e elevar o debate sobre
o tema junto a formadores de opinião, foi publicado um livro de
educação para a cidadania pela Essential Idea Editora sobre o sis-
tema eleitoral do Brasil, a função de cada cargo eletivo, um livro
feito para esclarecer as dúvidas mais comuns do eleitor. O “Guia do
Voto” foi escrito em linguagem acessível pelo cientista político
Humberto Dantas, especializado em aulas e palestras sobre educa-
cão para a cidadania em escolas públicas.

Em 2020 a Votorantim repetiu o projeto e fez um segundo livro,
desta vez com orientações sobre o voto municipal, para ajudar a
escolher de maneira consicente os vereadores e prefeitos. Nova-
mente a Essential Idea Editora foi convidada a publicar o livro que
foi distribuido para formadores de opinião e educadores para a
cidadania com o título de “Guia do Voto - Eleições Municipais”.

João Schmidt, presidente da Votorantim S.A. escreveu no Pre-
fário que “Este Guia do Voto – Eleições Municipais tem o objetivo
de oferecer os instrumentos para cada eleitor brasileiro desempe-
nhar seu papel cívico nas próximas eleições. Nós, da Votorantim,
acreditamos que os cidadãos brasileiros precisam conhecer, se in-
teressar e participar ativamente da transformação de suas cidades,
entendendo que cidadania é uma palavra de ação.”

Rogerio Ruschel, diretor editorial da Essential Idea considera
estes livros “um dos projetos mais interessantes que a editora já
realizou, entre os mais de 40 livros que já lançamos em 18 anos.”

Veja entrevista de Renato Delmanto, na época Gerente Geral de
Comunicação da Votorantim ao Canal Sustentabilidade sobre o
projeto do “Guia do Voto” em https://www.youtube.com/
watch?v=1WdwvH5MlN4&t=1267s . Conheça a editora no site
https://www.essentialidea.com.br/

Beneficiada pelo cresci-
mento da economia e por au-
mentos recentes de tributos,
arrecadação federal alcançou
R$ 289,3 bilhões em julho de
2026, segundo dados divulga-
dos pela Receita Federal na
terça-feira (25). O resultado re-
presenta uma alta de 8,97% aci-
ma da inflação em relação ao mes-
mo mês de 2025, com recorde para
o mês.

No acumulado de janeiro a
julho, o governo federal arreca-
dou R$ 1,876 trilhão. Ao des-
contar a inflação do período, o
crescimento real foi 6,98% em
relação aos mesmos meses do
ano passado.

Entre os principais fatores
apontados pela Receita Federal
para o desempenho estão:

• aumento da arrecadação da
contribuição para a Previdência
Social;

• crescimento das receitas
com Programa de Integração
Social (PIS) e Contribuição para
o Financiamento da Segurida-

de Social (Cofins), que refletem
o aumento das vendas;

• alta na arrecadação do Im-
posto de Renda Retido na Fon-
te (IRRF) sobre rendimentos do
capital;

• avanço da arrecadação do
Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ), imposto pago pe-
las empresas;

• aumento da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), contribuição sobre o lu-
cro das empresas.

Sequência de recordes
A arrecadação federal vem

registrando sucessivos recor-
des mensais desde o ano pas-
sado. Em 2025, o governo fede-

ral elevou a tributação sobre di-
ferentes operações com o objeti-
vo de reforçar as receitas e con-
tribuir para o equilíbrio das con-
tas públicas.

Entre as medidas adotadas
estiveram mudanças no Impos-
to sobre Operações Financei-
ras (IOF) e na tributação de
bets e fintechs. As alterações
relacionadas às duas últimas
categorias foram posteriormen-
te aprovadas pelo Congresso
Nacional.

Divulgação dos dados
A Receita Federal havia in-

formado, no início da manhã
desta terça-feira, que a divul-
gação dos números de julho
seria adiada por questões lo-
gísticas. No entanto, os dados
foram publicados na página
oficial do Fisco às 11h17.

A divulgação ocorre em meio
ao acompanhamento das contas
públicas e da evolução das re-
ceitas federais ao longo de 2026.
(Agência Brasil)

CMN flexibiliza uso de recursos
 para renegociar dívidas rurais

Em vigor desde o fim de ju-
lho, a renegociação especial de
dívidas dos produtores rurais
será facilitada. Na segunda-feira
(24), o Conselho Monetário Na-
cional (CMN) aprovou uma reso-
lução que flexibiliza o uso de re-
cursos obrigatórios pelos bancos
e cooperativas de crédito para
quitar ou reduzir débitos contra-
tados originalmente com outras
fontes de financiamento.

A medida está relacionada à
renegociação de dívidas rurais
autorizada pela Medida Provisó-
ria 1.376/2026 e busca resolver
uma dificuldade que vinha limi-
tando a atuação das instituições
financeiras.

Os bancos são obrigados a
destinar uma parcela dos recur-
sos captados em depósitos à vis-
ta para determinadas finalidades.
Atualmente, 31,5% dos depósi-
tos à vista são destinados ao cré-
dito rural.

Antes da decisão do CMN,
esses recursos só poderiam ser
usados para renegociar opera-
ções que tivessem sido contra-
tadas originalmente com a mes-
ma fonte de recursos. Na prática,
isso restringia a quantidade de
dívidas que cada instituição fi-
nanceira conseguia renegociar.

Com a mudança, os recursos
obrigatórios poderão ser utiliza-
dos para liquidar ou amortizar
operações contratadas original-

mente com outras fontes. A exce-
ção são as operações vinculadas
aos fundos constitucionais.

Dessa forma, um banco pas-
sa a ter mais liberdade para usar
os recursos obrigatórios dis-
poníveis para ajudar na rene-
gociação de dívidas rurais,
mesmo quando o financiamento
original não veio daquela mesma
fonte.

A regra anterior determinava
que as instituições consideras-
sem os saldos das fontes de re-
cursos apurados em 22 de julho.
Segundo o Ministério da Fazen-
da, esse mecanismo dificultava a
operacionalização e o controle
das renegociações.

Limite de 40%
A flexibilização, porém, tem

um limite. Os agentes financei-
ros poderão usar até 40% da
exigibilidade do ano-safra em
renegociações.

A exigibilidade é, de forma
simplificada, a parcela dos re-
cursos que as instituições fi-
nanceiras são obrigadas a des-
tinar a determinadas modalida-
des de crédito.

O teto de 40% foi estabeleci-
do para evitar que os recursos
destinados ao crédito rural sejam
consumidos em grande parte pelo
refinanciamento de dívidas. A in-
tenção é preservar dinheiro tam-
bém para novos empréstimos aos

produtores.

Juros das operações
Poderão ser utilizados recur-

sos direcionados não controla-
dos ou recursos livres não con-
trolados, respeitando as taxas de
juros previstas para as renegoci-
ações.

Os juros ficarão entre 5% e
12% ao ano, conforme o nível de
perdas comprovado pelo produ-
tor rural.

A taxa, portanto, não será
necessariamente a mesma para
todos. A situação de cada pro-
dutor e a comprovação das per-
das influenciarão as condições da
renegociação.

Mais bancos
A medida também pode am-

pliar o número de instituições fi-
nanceiras capazes de participar da
renegociação das dívidas rurais.

Em 14 de agosto, o Ministé-
rio da Fazenda distribuiu R$ 25,8
bilhões em limites de equalização
entre dez instituições financeiras.

A equalização é um mecanis-
mo usado pelo governo para com-
pensar instituições financeiras pela
diferença entre o custo de capta-
ção dos recursos e os juros cobra-
dos em determinadas operações.

Com a nova regra, bancos
que não receberam limites de
equalização naquela distribuição
também poderão participar das

renegociações usando os recur-
sos obrigatórios.

Quem recebeu menos
A mudança também beneficia

instituições que receberam um li-
mite de equalização menor do que
o necessário para atender à de-
manda de seus clientes.

Esses bancos poderão usar
até 40% das exigibilidades dos
recursos obrigatórios para com-
plementar os valores destinados
à renegociação.

Na prática, a medida amplia a
capacidade das instituições fi-
nanceiras de atender produtores
que buscam reorganizar suas dí-
vidas, sem retirar totalmente os
recursos que precisam continuar
disponíveis para novos financi-
amentos rurais.

O objetivo central da decisão
do CMN é destravar as renego-
ciações de dívidas rurais.

Ao permitir que mais fontes
de recursos sejam utilizadas e ao
ampliar a quantidade de institui-
ções que podem participar das
operações, o governo espera fa-
cilitar a repactuação dos débitos.

Ao mesmo tempo, o limite de
40% procura equilibrar os dois
objetivos: ajudar produtores en-
dividados a reorganizar suas dí-
vidas e preservar recursos para
que o sistema financeiro conti-
nue concedendo novos créditos
rurais. (Agência Brasil)

O bitcoin voltou a ultrapas-
sar a casa dos US$ 80 mil pela
primeira vez desde 15 de maio,
impulsionado pela desvaloriza-
ção do dólar e pela expectativa
da aprovação de um projeto de
lei favorável para regulamentar
as criptomoedas nos EUA.

A principal moeda virtual
chegou a atingir US$ 81,22 mil
(R$ 419,3 mil), por volta das
23h30 (horário de Brasília) de
segunda-feira (24), alta de 2,83%
em relação ao dia anterior. Às
10h30 da terça-feira (25), o bi-
tcoin estava cotado a US$ 78,76
mil (R$ 406,59 mil), variação po-
sitiva de 0,2%.

A criptomoeda mais negoci-
ada do mundo passou a subir a
partir da última quarta-feira (19),
quando a SEC (Comissão de Va-
lores Mobiliários dos EUA)
anunciou um conjunto de regras
para regular a criptomoeda.

A proposta foi comemorada
pelo setor, pois isenta certas
empresas e ofertas de criptomo-
edas das regras de valores mo-
biliários dos EUA, o que deve
facilitar a emissão de tokens e a
captação de recursos por parte
dessas empresas.

Bitcoin volta a
superar US$ 80 mil
após três meses e

sobe quase 25% em
uma semana

Naquele dia, o bitcoin esta-
va em US$ 64,72 mil. Desde en-
tão, ele valorizou quase 25% e
superou a casa dos US$ 80 mil,
o que não ocorria desde 15 de
maio, quando o bitcoin estava
cotado a US$ 81,64 mil.

Além do projeto de lei, ou-
tro fator que contribuiu para a
disparada da criptomoeda foi o
anúncio do governo dos EUA
que passou a dobrar o volume
de suas recompras de títulos de
longo prazo do Tesouro, após
uma forte onda de vendas que
elevou os custos de financia-
mento aos maiores níveis em vá-
rios anos.

A medida, anunciada tam-
bém na quarta-feira (19), levou
à desvalorização do dólar e ao
aumento da aposta na cripto-
moeda.

“Há uma certa preocupação
com a situação fiscal dos Esta-
dos Unidos, e estamos vendo
essa combinação clássica de en-
fraquecimento do dólar e alta
dos rendimentos”, afirmou Mi-
chael Metcalfe, chefe de estra-
tégia macroeconômica global da
State Street Global Markets.
(Folhapress)

Salário mínimo deverá subir
para R$ 1.741 em 2027

O salário mínimo deverá subir
para R$ 1.741 em 2027, disse na
segunda-feira (24) o ministro da
Fazenda, Dario Durigan. A estima-
tiva será incluída no Projeto de Lei
Orçamentária Anual (PLOA), que
será enviado ao Congresso Naci-
onal até 31 de agosto.

O valor representa um aumento
de R$ 120, ou 7,4%, sobre os atuais
R$ 1.621. A nova projeção também
ficou R$ 24 acima da estimativa de
R$ 1.717 apresentada pelo governo
no projeto da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) em abril.

O reajuste tem impacto direto
nas contas públicas porque o sa-
lário mínimo é usado como refe-
rência para benefícios previden-
ciários e assistenciais. Ao mesmo
tempo, uma elevação acima da in-
flação aumenta o poder de com-
pra de trabalhadores e beneficiá-
rios que recebem o piso.

“Cumprindo a legislação bra-
sileira, dentro do nosso espírito
de privilegiar a população mais ca-
rente, vai também para a Previdên-
cia e para os benefícios sociais que
têm indexação no salário mínimo”,
afirmou Durigan nesta noite.

Os R$ 1.741 ainda são uma
projeção. O valor definitivo será
conhecido no fim de 2026, após a
divulgação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC)
acumulado até novembro. O INPC
mede a inflação para famílias com
renda de até oito salários mínimos.

A regra atual combina a infla-

ção medida pelo INPC com um
ganho real (acima da inflação) de
2,5%, dentro dos limites estabe-
lecidos pela legislação. Por isso,
uma inflação diferente da esti-
mada pelo governo poderá alte-
rar o valor final.

A previsão de R$ 1.741 inclui
um ganho acima da inflação, o
que significa aumento real da
renda para quem recebe o piso,
desde que a inflação efetiva fi-
que dentro das estimativas con-
sideradas no cálculo.

O reajuste também representa
aumento das despesas do gover-
no. Cerca de 45% dos benefícios
do Regime Geral da Previdência
Social (RGPS) têm valor vincula-
do ao salário mínimo.

A alta afeta pagamentos
como aposentadorias e pensões
do INSS, Benefício de Prestação
Continuada (BPC), seguro-de-
semprego e abono salarial. A
contribuição previdenciária dos
Microempreendedores Indivi-
duais (MEIs) também é influen-
ciada pelo piso.

Esse efeito torna o salário mí-
nimo uma variável importante
para o planejamento das contas
públicas. Quanto maior o reajus-
te, maior tende a ser a despesa
do governo com benefícios vin-
culados ao piso.

O aumento também pode esti-
mular o consumo, principalmente
entre famílias de menor renda, que
tendem a destinar uma parcela

maior dos recursos recebidos para
despesas básicas.

Por outro lado, o impacto fis-
cal limita o espaço do governo
para ampliar outras despesas. O
reajuste do mínimo, portanto, en-
volve um equilíbrio entre aumen-
to da renda, preservação do po-
der de compra e controle das con-
tas públicas.

Durigan afirmou que o Orça-
mento de 2027 será elaborado le-
vando em conta esse cenário e
destacou que o governo preten-
de manter o ganho real previsto
para o salário mínimo e controlar
o crescimento de outros gastos
obrigatórios.

“Para o ano que vem, a gente
projeta o aumento das obrigatóri-
as um pouco inferior ao aumento
geral do orçamento. As medidas
têm o condão de dar racionalida-
de, de que modo que a regra com

ganho real do arcabouço fiscal vai
ter um ganho real maior do que as
obrigatórias amplamente conside-
radas”, argumentou o ministro.

Orçamento no Congresso
O PLOA de 2027 será encami-

nhado ao Congresso Nacional até
31 de agosto e ainda passará pela
análise dos parlamentares.

O valor definitivo do salário
mínimo só será conhecido em de-
zembro, quando for divulgado o
INPC de novembro. Se a proje-
ção de R$ 1.741 for confirmada,
o novo piso entrará em vigor em
janeiro de 2027.

Para o governo, a mudança terá
impacto simultâneo sobre a renda
de milhões de brasileiros e sobre
as despesas públicas, fazendo do
salário mínimo uma das principais
variáveis do Orçamento do próxi-
mo ano. (Agência Brasil)
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Empresas atingidas por tarifaço e
guerras terão R$ 13,5 bi em crédito
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O governo federal definiu
como serão aplicados os R$ 13,5
bilhões em linhas de crédito do
Plano Brasil Soberano destina-
dos a empresas afetadas pelo ta-
rifaço dos Estados Unidos e pe-
los impactos de conflitos e da
instabilidade internacional.

A resolução que detalha a

distribuição dos recursos foi pu-
blicada na segunda-feira (24) no
Diário Oficial da União (DOU)
pelo Conselho Interministerial do
Plano Brasil Soberano. O pacote
havia sido anunciado pelo gover-
no em julho e dependia da regu-
lamentação para avançar.

A maior parte do dinheiro, R$

5 bilhões, será direcionada a ex-
portadores e fornecedores atingi-
dos pelo aumento das tarifas co-
merciais aplicadas pelos Estados
Unidos a produtos brasileiros.

Outros R$ 3,5 bilhões serão
destinados a empresas que expor-
tam para países do Golfo Pérsi-
co, região afetada pelo conflito
no Oriente Médio.

Divisão dos recursos
Os R$ 5 bilhões restantes se-

rão distribuídos entre três áreas
consideradas estratégicas pelo
governo: R$ 2 bilhões para em-
presas que atuam na produção
de adubos, fertilizantes e inter-
mediários para fertilizantes; R$ 2
bilhões para atividades industri-
ais e tecnológicas relacionadas à
cadeia de minerais críticos e es-
tratégicos; R$ 1 bilhão para em-
presas de setores industriais
considerados relevantes para o
comércio exterior brasileiro.

No caso dos minerais, o cré-
dito poderá financiar atividades
de lavra, etapa de extração do
minério. As atividades deverão
estar associadas ao beneficia-
mento, refino ou transformação
da matéria-prima.

A estratégia amplia o alcance
do programa para além das em-

presas diretamente atingidas pelo
tarifaço. O governo também pre-
tende fortalecer setores conside-
rados importantes para a segu-
rança das cadeias produtivas e
para o comércio exterior.

Quem terá acesso
As linhas de financiamento

poderão ser contratadas por di-
ferentes tipos de empresas e or-
ganizações ligadas à atividade
exportadora.

Entre os beneficiários estão:
empresas, cooperativas e asso-
ciações exportadoras de bens in-
dustriais e seus fornecedores;
produtores e exportadores dos
setores de agricultura, pecuária,
florestas plantadas, pesca e aqui-
cultura; empresas que exportam
recursos minerais e seus forne-
cedores; empresas de setores in-
dustriais relevantes para o co-
mércio exterior brasileiro.

A medida, portanto, não se
restringe às companhias que ven-
dem diretamente para o mercado
externo. Fornecedores das cadei-
as afetadas também poderão aces-
sar os recursos, desde que se en-
quadrem nas regras do programa.

Como usar o crédito
O dinheiro poderá ser em-

pregado tanto para despesas
de curto prazo quanto para in-
vestimentos.

Entre as finalidades previstas
estão capital de giro, compra de
máquinas e equipamentos e adap-
tação da atividade produtiva.
Também poderão ser financiados
projetos para aumentar a capaci-
dade de produção e fortalecer
cadeias produtivas.

O programa prevê ainda cré-
dito para inovação tecnológica e
para a adaptação de produtos,
serviços e processos às novas
condições de mercado.

Outras possibilidades de fi-
nanciamento poderão ser defi-
nidas pelo Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços e pelo Ministério
da Fazenda.

Impacto do tarifaço
A parcela de R$ 5 bilhões des-

tinada aos exportadores foi cria-
da em meio ao aumento das tari-
fas estadunidenses sobre produ-
tos brasileiros.

Segundo as informações
apresentadas pelo governo, as
sobretaxas aplicadas pelos Esta-
dos Unidos elevaram os custos
de acesso ao mercado estaduni-
dense e aumentaram a pressão

sobre empresas brasileiras que
dependem das exportações.

O crédito do Plano Brasil So-
berano busca dar fôlego finan-
ceiro a essas empresas e às ca-
deias de fornecedores relaciona-
das às exportações.

O programa também direcio-
na recursos para empresas que
negociam com países do Golfo
Pérsico, diante dos possíveis im-
pactos econômicos provocados
pelo conflito no Oriente Médio.

Fiscalização do BNDES
O Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) ficará respon-
sável pelo acompanhamento
das operações.

O banco deverá enviar men-
salmente ao Conselho Interminis-
terial do Plano Brasil Soberano
informações sobre as operações
aprovadas e contratadas, além
dos valores efetivamente desem-
bolsados.

A distribuição dos R$ 13,5
bilhões também poderá ser alte-
rada. A resolução permite que o
Conselho Interministerial revise
a alocação dos recursos confor-
me o ritmo de execução do pro-
grama e as prioridades da políti-
ca pública. (Agência Brasil)

Justiça decreta falência da
operadora de telefonia Oi

A operadora de telefonia Oi
teve sua falência decretada por
decisão da Primeira Câmara de Di-
reito Privado, em julgamento re-
alizado na tarde da terça-feira (25).

A empresa tinha tido a falência
decretada em novembro do ano
passado, mas a decisão foi sus-
pensa pelo TJ-RJ (Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro), após ban-
cos terem entrado com recurso.

O pedido de vista ocorreu de-
pois de a desembargadora Mô-
nica Di Piero votar a favor da fa-
lência, ou seja, contra o agravo
de instrumento que havia leva-
do a empresa de volta à recupe-
ração judicial em novembro de
2025 ocasião em que Bradesco e
Itaú apresentaram recursos.

As defesas dos bancos ar-
gumentaram que a administração
da empresa não teria cumprido o
plano previsto pela recuperação
judicial e que a quebra seria pre-
cipitada.

Os bancos recorreram de
uma decisão da 7ª Vara Empresa-
rial do Rio de Janeiro, que já ha-
via decretado a falência do gru-
po, mas com continuação provi-
sória das atividades da empresa
de telecomunicações.

A interrupção do julgamento
em junho ocorreu poucos dias
após a Justiça suspender tempo-
rariamente a venda da participa-
ção da Oi na unidade de fibra óp-
tica V.tal para fundos do BTG Pac-
tual e parceiros, negócio avalia-
do em R$ 4,5 bilhões.

A V.tal é considerada o prin-
cipal ativo remanescente da re-
estruturação da Oi.

A crise que levou a Oi à fa-
lência teve origem ainda nos anos
2000, em meio à política dos “cam-
peões nacionais” dos primeiros
governos petistas, cujo objetivo
era transformar a companhia em
uma líder do setor de telecomu-
nicações.

Em 2008, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva alterou a Lei
Geral de Telecomunicações, por

decreto, para permitir que a Oi
comprasse a Brasil Telecom —
uma operação proibida pelas re-
gras então vigentes, que impedi-
am um mesmo controlador de
deter duas concessionárias de
telefonia fixa.

Com o aval do governo, a
Oi se expandiu por quase todo
o país, exceto São Paulo, mas a
fusão já carregava problemas fi-
nanceiros: uma dívida de cerca
de R$ 1,2 bilhão surgiu durante
o processo.

A situação piorou com a en-
trada da Portugal Telecom em
2010, que adquiriu 23% do capi-
tal da Oi e, em 2014, promoveu a
fusão das duas companhias.

Dessa união surgiu outra dí-
vida bilionária, além de questio-
namentos sobre a avaliação dos
ativos portugueses, acusados de
sobrepreço e acompanhados de
passivos de curto prazo.

Essas decisões acabaram em-
purrando a Oi para uma espiral
de endividamento que culminou
na recuperação judicial.

Desde a primeira recuperação
judicial, em 2016, a Oi vinha ven-
dendo ativos e fatiando opera-
ções. A unidade de fibra óptica
foi transformada na V.tal, hoje
controlada pelo BTG Pactual; a
marca Oi Fibra passou a se cha-
mar Nio.

A operação de TV por assi-
natura foi vendida à Mileto Tec-
nologia. A operadora mantém ain-
da a divisão Oi Soluções, volta-
da ao setor corporativo e gover-
namental, com serviços de nu-
vem, segurança digital e internet
das coisas. Mesmo assim, a em-
presa não conseguiu retomar fô-
lego financeiro.

Em 2024, a Oi deixou de ope-
rar como concessionária de tele-
fonia fixa, perdendo a obrigação
de oferecer planos públicos e
passando a atuar apenas em re-
giões onde é a única prestadora
privada, sob acordo válido até
2028. (Folhapress)

Comércio eletrônico em compras
federais é regulamentado

O governo federal regulamen-
tou na segunda-feira (24) o uso
de plataformas de comércio ele-
trônico nas compras públicas de
bens e serviços padronizados.

A medida foi oficializada por
decreto assinado pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva e cria as
bases do Sistema de Compras Ex-
pressas (Sicx), que pretende tornar
as contratações mais rápidas e sim-
plificar a participação de empresas.

A ideia é permitir que forne-
cedores usem plataformas digi-
tais que já fazem parte de suas
operações comerciais para ven-
der ao poder público. Com isso,
o governo espera aproveitar es-
truturas tecnológicas existentes
no mercado e reduzir custos e
etapas burocráticas nas compras.
O decreto será publicado no Diá-
rio Oficial da União.

O novo sistema também pre-
vê um credenciamento digital
permanente dos fornecedores,
integrado ao Registro Cadastral
Unificado (RCU). O cadastro de-
verá valer para diferentes opor-
tunidades dentro do Sicx, evitan-
do que empresas tenham de apre-
sentar os mesmos documentos a
cada nova contratação.

O lançamento do RCU está
previsto para o último trimestre
de 2026.

O Sicx integra a Estratégia Na-
cional de Contratações Públicas
para o Desenvolvimento Susten-
tável (ENCP), que busca usar as
compras do governo para estimu-
lar a economia e promover práticas
de desenvolvimento sustentável.

Além da regulamentação do
Sicx, o governo anunciou mudan-
ças no Contrata+Brasil, platafor-
ma que aproxima Microempreen-
dedores Individuais (MEIs) de
órgãos públicos interessados em
contratar pequenos serviços.

A ferramenta passa a contar
com a adesão formal de empre-
sas públicas, estatais e autarqui-

as. Entre elas estão Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal,
Banco do Nordeste, Correios,
Petrobras e INSS.

Ministérios como Defesa,
Saúde e Educação já participa-
vam do programa.

Atualmente, a plataforma reú-
ne oportunidades para MEIs que
atuam em 272 atividades econô-
micas de prestação de serviços.

Uma das novidades é o incen-
tivo ao uso da plataforma nas
compras feitas por escolas públi-
cas com recursos do Programa
Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

Segundo o governo, cerca de
109 mil escolas recebem recursos
do programa. A proposta é am-
pliar a participação de pequenos
empreendedores nesse mercado.

O governo também aposta
no Contrata+Brasil como ferra-
menta de inclusão produtiva. O
país tem 13,7 milhões de MEIs
ativos, mas uma parcela ainda
pequena desse grupo vende para
o poder público.

Dados do Sebrae citados
pelo governo indicam que 51,6%
dos MEIs têm interesse em ven-
der para órgãos públicos. No en-
tanto, apenas 13,6% já realizaram
algum negócio com a administra-
ção pública.

Como o MEI participa
O empreendedor pode entrar

na plataforma com a conta Gov.br,
completar o cadastro e informar
quais serviços oferece. Depois,
pode pesquisar oportunidades
disponíveis em sua região e apre-
sentar uma proposta com preço
e prazo de execução.

Se for escolhido, o MEI pode
ser contratado diretamente pelo ór-
gão público por meio do sistema,
sem a necessidade de participar de
processos com editais complexos.

A plataforma está disponível no
portal oficial do Contrata+Brasil.
(Agência Brasil)

Brasil e EUA definem data de
reunião para discutir tarifaço

O ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços, Márcio Elias Rosa, e o re-
presentante comercial dos Esta-
dos Unidos (USTR, na sigla em
inglês), Jamieson Greer, vão se
reunir na próxima segunda-feira
(31), às 14h30, no horário de Bra-
sília. O encontro será virtual e foi
confirmado pelo ministério à
Agência Brasil.

A retomada das tratativas foi
acertada durante telefonema en-
tre os presidentes Luiz Inácio
Lula da Silva e Donald Trump,
ocorrido na última sexta-feira (21).
A conversa durou cerca de uma
hora e 20 minutos e, segundo o
Palácio do Planalto, ocorreu de
forma cordial. Os dois líderes abri-
ram um novo canal de diálogo
entre Brasília e Washington em
meio à disputa comercial provo-
cada pelas tarifas impostas pelo
governo norte-americano sobre
produtos brasileiros.

Durante a ligação, ainda de
acordo com o Planalto, o presiden-
te brasileiro defendeu a retomada

das negociações comerciais e afir-
mou que as justificativas apresen-
tadas pelo governo norte-ameri-
cano para a adoção das novas ta-
rifas são infundadas.

Entre os argumentos utiliza-
dos pelos Estados Unidos para
fundamentar as medidas estão
questões relacionadas a desma-
tamento, acordos preferenciais,
propriedade intelectual, comba-
te à corrupção, Pix, etanol e im-
portações de produtos associa-
dos a trabalho forçado.

Lula afirmou que as tarifas
prejudicam tanto o Brasil quanto
os Estados Unidos e defendeu o
diálogo como caminho para pre-
servar a relação comercial entre
os dois países.

Trump concordou com a ne-
cessidade de manter os vínculos
comerciais e sinalizou a retoma-
da do contato entre as equipes
dos dois governos.

Tarifaço
Em julho, o USTR impôs uma

sobretaxa de 25% sobre vários

produtos provenientes do Brasil,
após cerca de um ano de análise.

Foram taxados exportadores
de ferro e aço, vestuário, calça-
dos, açúcar, etanol, produtos far-
macêuticos, maquinário agrícola,
máquinas elétricas não voltadas
ao setor de aviação, além de ou-
tros produtos manufaturados.

O USTR justificou suas taxas
dizendo que certas práticas ado-
tadas pelo Brasil eram descabi-
das e oneravam ou restringiam o
comércio de agricultores, traba-
lhadores, inovadores e exporta-
dores estadunidenses. Uma so-
bretaxa adicional de 12,5% tam-
bém foi aplicada na sequência
sobre mais produtos nacionais,
sob a alegação de que o Brasil
não adota mecanismos eficazes
para impedir a importação de mer-
cadorias produzidas com traba-
lho forçado.

Com isso, as novas tarifas em
vigor desde o fim do mês passa-
do atingem cerca de US$ 6,6 bi-
lhões em exportações brasileiras
ao mercado norte-americano, se-

gundo levantamento do Minis-
tério do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços
(Mdic).

O governo brasileiro já havia
apresentado um pedido de con-
sultas no sistema de solução de
controvérsias da Organização
Mundial de Comércio (OMC), ar-
gumentando que as tarifas apli-
cadas são "inconsistentes" com
as regras definidas pela entida-
de. Em resposta, os EUA aceita-
ram o pedido para participar das
consultas no âmbito da OMC.

Desde o início das taxações
por parte do governo Trump, o
Brasil vem reforçando que na re-
lação comercial entre os dois pa-
íses, os EUA são superavitários,
ou seja, vendem mais do que
compram. Na nota em que anun-
cia a abertura do processo de re-
ciprocidade econômica, o gover-
no brasileiro aponta que seguirá
atuando para reduzir os danos
causados pelas tarifas à econo-
mia e à renda dos brasileiros.
(Agência Brasil)

Governo Lula estuda cobrar
contribuição de empresas para
conter pejotização, diz Durigan

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) pre-
tende endurecer o combate à cha-
mada pejotização abusiva em um
eventual quarto mandato, segun-
do o ministro da Fazenda, Dario
Durigan. A equipe econômica
estuda criar uma contribuição
previdenciária para empresas que
tenham uma parcela elevada de
sua força de trabalho contratada
como pessoa jurídica (PJ).

A medida, segundo Durigan,
teria como objetivo reduzir uma
distorção que diminui a arrecada-
ção para a Previdência e ampliar a
proteção social de trabalhadores
que, embora formalmente sejam
prestadores de serviço, na práti-
ca mantenham uma relação seme-
lhante à de empregados.

A ideia foi apresentada pelo
ministro em entrevista à Broad-
cast, da Agência Estado, publi-
cada na terça-feira (25). Durigan,
que também é o responsável pela
área econômica da campanha de
Lula à reeleição, afirmou que o
governo já debateu internamen-
te uma eventual proposta a ser
enviada ao Congresso.

O ministro citou como exem-
plo uma empresa em que 10%
dos trabalhadores sejam con-
tratados como PJ. Nesse caso,
disse, pode se tratar apenas de
terceirização de serviços. Mas,
se 80% da força de trabalho es-
tiver nessa condição, seria ne-
cessário avaliar uma forma di-
ferente de tributação.

Uma possibilidade, afirmou,
seria obrigar a empresa a fazer
uma contribuição previdenciária
para compensar parte da perda
de arrecadação e ampliar a prote-
ção dos trabalhadores.

Segundo ele, a substituição
de trabalhadores celetistas por
pessoas jurídicas, feita para de-
sonerar as empresas de pagamen-
tos à previdência, ocorre de for-
ma abusiva e desprotege os con-
tratados.

“Ao criar um microempreen-
dedor ou ao pejotizar com outro
regime de empresa, você deixa de
dar proteção àquele trabalhador
que de fato é um trabalhador que
tem vínculo, que deveria ser um
trabalhador celetista”

A discussão ocorre no mo-

mento em que o governo busca
alternativas para enfrentar o dé-
ficit da Previdência, que tende a
ganhar peso com o envelheci-
mento da população.

A pejotização ocorre quando
uma empresa contrata um traba-
lhador por meio de uma pessoa
jurídica, em vez de estabelecer
um vínculo formal de emprego. O
modelo não é, por si só, ilegal. O
problema está nas situações em
que a contratação como PJ é usa-
da para substituir uma relação
que, pelas características do tra-
balho, poderia configurar víncu-
lo empregatício.

A eventual mudança não sig-
nificaria, portanto, o fim das con-
tratações de prestadores de ser-
viço por meio de empresas. A dis-
cussão do governo é sobre como
diferenciar a prestação legítima
de serviços da substituição em
massa de empregados por PJs e
como compensar o impacto pre-
videnciário desse modelo.

O ministro também atribuiu o
déficit da previdência a privilégi-
os garantidos aos militares e ao
que chamou de elite do funcio-

nalismo público. Discutir o corte
destes privilégios é, segundo ele,
um dos objetivos de um evental
quarto mandato petista.

A declaração sobre a pejoti-
zação faz parte de uma agenda
mais ampla que Durigan vem apre-
sentando como responsável pela
formulação econômica da campa-
nha de Lula. O ministro tem de-
fendido a manutenção do arca-
bouço fiscal em um eventual
novo mandato, com ajustes nas
regras de despesas e revisão de
benefícios tributários.

Durigan afirmou ainda que o
governo pretende entregar re-
sultado primário positivo em
2027 e que o Orçamento do pró-
ximo ano deverá prever uma
meta de superávit de 0,5% do
PIB. Também disse que preten-
de eliminar subsídios concedi-
dos a combustíveis.

O ministro também apontou
recentemente como prioridades
para um eventual próximo man-
dato a redução dos juros do car-
tão de crédito e a discussão so-
bre a jornada de trabalho. (Fo-
lhapress)



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5QUARTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) Juízo Titular II-1ªVara Cível-Regional
IV-Lapa, Estado de São Paulo,Dr(a).JOSE CARLOS DE FRANCA CARVALHO NETO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)
ARTHUR BOMFIM GOMES,CPF:52056610892 e LINDINALVA SANNTOS FERREIRA BONFIM GOMES,nos autos do Cumprimento de
Sentença, apresentado por FUND INST DE MOLESTIAS DO APARELHO DIGESTIVO E DA NUTRI, que, por se encontrar em lugar
incerto e não sabido,foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES),por EDITAL,para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste
edital,efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$ 1.585,52 em 25/03/2024,acrescido de custas,se houver,sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito,e também honorários advocatícios.Ciente(s),ainda,que nos termos do artigo 525 do CPC,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não 
sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente 
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE
VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nair das Gracas de Sousa Silva, Eliezer, Claudino José Branco, 
Roque da Costa Ribeiro, Mario Fonseca de Matos, José Araujo Barreto, Maria Augusta Barreto, Henrique Schunck Branco,
Silvano Klein Branco, Juvenal Klein Branco, Elyseo Schunck Branco, Laudilino Schunk Branco, Cristina Branco Pongiluppi e 
Roque da Costa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Eliezer Silva Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à a Rua João de 
Abreu, nº 11 E, Jardim Tupã, São Paulo/SP, CEP: 04904-000., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO 
ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marca Engenharia e 
Empreendimentos Ltda, Jacob Jordão da Silva Vargas e Indústria Textil Tsuzuki Ltda, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Clóvis Martins Alavarse 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua da Passagem funda, nº 
752, Sâo Paulo/SP, CEP: 08411-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            |  

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0027177-77.2022.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA MARTINS PEREIRA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos coproprietários,  Vivina da Silva Lima, CPF 035.594.378-65, RG 7697106; Maria Mercês de 
Oliveira Lima, CPF 382.461.598-36, RG 78324051; Vani da Silva Lopes Siqueira, CPF 082.946.188-45, RG 188365886; 
Verônica Magna de Menezes Lopes, CPF 076.684.878-75, RG 14259598; Agostinho da Silva Lopes, CPF 
102.986.858-17, RG 194046412; Roseli Paranhos Lopes, CPF 205.881.108-92, RG 215928726, que nos autos da ação 
de Cumprimento de Sentença, ajuizada por ADILSON ANTONIO DOMINGOS e MÁRCIA MARIA RIBEIRO DOMINGOS, 
procedeu-se a penhora sobre “1/7 (um sete avos) da propriedade dos executados sobre o imóvel indicado (fls. 392/397) - 
matrícula nº 12.574 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo-SP, conforme Termo de Penhora de fls. 399, do 
qual foi nomeado depositário, os executados. Estando os executados em local incerto e não sabido, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO, da PENHORA por EDITAL, para que em 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na 
ausência da qual, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que 
no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 05 de agosto de 2026. 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
-

-
, 

 

@

Celso Cintra Mori

MJPM Participações Ltda.
NIRE: 35.230.326.101 - CNPJ: 26.783.676/0001-92

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, Data, Hora: 29.05.2026, às 14hs., na sede social, na Avenida Sumaré, 1421, Pavimento Superior, Sala 01, São 
Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Marcel Zanin Mauro - Presidente, João Paulo Escudero 
Mauro - Secretário. Deliberações aprovadas: 1) Em consonância com o Art. 1082, inciso II, do Código Civil, da Re-
dução de Capital Social, de R$ 120.687.737,00 para R$ 115.687.737,00, uma redução de R$ 5.000.000,00. Fica apro-
vada a redução do Capital Social da Sociedade de R$ 120.687.737,00 para R$ 115.687.737,00, totalizando uma re-
dução de R$ 5.000.000,00. O valor, será devolvido aos sócios conforme disponibilidade fi nanceira da Sociedade, ca-
bendo a cada sócio o seguinte valor: Marcel Zanin Mauro, a importância de R$ 3.438.500,00, como diminuição do ca-
pital social. João Paulo Escudero Mauro, a importância de R$ 1.561.500,00, como diminuição do capital social. A 
Cláusula 5ª do Contrato Social: Clausula 5ª. O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 115.687.737,00 dividido em 115.687.737 quotas com o valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuído entre os sócios 
da seguinte forma: Sócios: Marcel Zanin Mauro, nº Quotas: 79.563.960, R$ 79.563.960,00, 68,77; João Paulo Escude-
ro Mauro, nº Quotas: 36.123.777, R$ 36.123.777,00, 31,23; Total nº Quotas: 115.687.737, R$ 115.687.737,00, 
100,00%. Encerramento: Nada Mais. Marcel Zanin Mauro e João Paulo Escudero Mauro - Sócios Administradores

Cyrela Sul 017 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 23.285.936/0001-01 - NIRE 35229892794

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 82.343,00 para R$ 10.000,00, autorizar a 
consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os devi-
dos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Gérbera Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 14.131.883/0001-83 - NIRE 35225706732

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 180.870,00 para 
R$ 98.870,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 053 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 30.510.470/0001-66 - NIRE 35235256489

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprovou por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 13.529.086,00 para 
R$ 10.529.086,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Extrema Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.982.461/0001-60 - NIRE 35223468575

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital so-
cial, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 30.509.616,00 para 
R$ 29.559.616,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Pérola Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.003.487/0001-08 - NIRE 35224853405

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital so-
cial, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 21.902.175,00 para 
R$ 19.802.175,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO
FESSP-ESP

Filiada à Confederação dos Servidores Públicos do Brasil
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São Paulo, 25 de agosto de 2026.
A Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo – FESSP-ESP, por seu Presiden-
te em Exercício, Eduardo Becker Tagliarini, no uso de suas atribuições estatutárias, CONVOCA os membros do 

-

-

Eduardo Becker Tagliarini
Presidente em Exercício

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 10 de Julho de 2026
Data, Hora e Local: Aos 10 (dez) dias do mês de julho de 2026, às 11:00 horas, na sede social da F. Mota Participações
S/A, na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 04 - Condomínio
Edifício São Luiz - Vila Nova Conceição - CEP: 04543-900 - São Paulo - SP. Presença: Acionistas representando 100%
(cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma
do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade.
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretária: a acionista Márcia Gomes Mota Lagrotta. 
Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; c) Fixar a remuneração anual
global dos administradores. Deliberação: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da
Diretoria, o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2025 que foram enviados aos acionistas em 31 de março de 2026, e foram
publicados no jornal “O Dia”, na página de nº 5, e no dia 07 de julho de 2026. b) Aprovada a destinação do lucro apurado
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 42.972.922,77 (quarenta e dois milhões,
novecentos e setenta e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), conforme segue: i) Reversão 
parcial da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros, passando o saldo a ser de
R$ 42.972.922,77 (quarenta e dois milhões, novecentos e setenta e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e setenta
e sete centavos); c) A remuneração anual global da Diretoria, no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada e assinada
pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro
próprio. São Paulo, 10 de julho de 2026. Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Márcia Gomes Mota Lagrotta 
- Secretária. JUCESP nº 286.776/26-1 em 20/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
RICARDO NAHAT – OFICIAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-
FICAÇÃO E CIENCIA, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 961.935 
em 25 de junho de 2025, a requerimento de SEBASTIÃO PONTES e sua mulher MARA 

lavrada no 26º Tabelião de Notas desta Capital (Lvº 4718, folhas. 359/371), represen-
tados pela seu advogado Dr. JESUS APARECIDO JORDÃO, OAB/SP nº 260.333, FAZ 
SABER ao titulares de domínio e aos interessados, incertos, desconhecidos, terceiros 
eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, requereu à USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos 
termos da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 
do CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel, situado na Rua Marquês de 
Lages nº 710, Vila Brasilina, CEP: 04162-001, devidamente lançado pelo contribuin-

-
tro de imóveis, e na transcrição nº 14.507, deste Registro, constando como titulares 

, como ti-
tular de domínio,  CAS-
TRO, como compromissários compradores, estando a requerente exercendo a posse 

eventualmente interessados, conforme supramencionado, para que no prazo de 15 
(quinze) dias, impugnem o pedido, nos termos dos artigos 216-A, §4º, §10º e §13º, da 
Lei 6.015/73, e 408, 413, caput 
advertidos de que a não apresentação de impugnação no prazo aqui previsto implica-
rá anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião. Será o presente 
edital publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de agosto de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PRO-
CESSO Nº O(A) MM.Juiz(a) de
Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis-Foro Central Cível, do
Foro Cível Central,Estado de São Paulo,Dr(a).CARLOS
EDUARDO VIEIRA RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARCIA IRIS FERREIRA SANTOS, que lhe foi proposta 
uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de 12
PLATAFORMA DIGITAL LTDA.Encontrando-se o(s) executado
(s) acima indicado(s) em lugar incerto e não sabido, na forma 
do art. 513, § 2º, do Código de Processo Civil, INTIME-SE
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado
no demonstrativo discriminado, o qual deverá ser atualizado e 
acrescido dos encargos legais até a data do efetivo 
pagamento. Transcorrido o prazo previsto no art. 523, § 1º, do 
Código de Processo Civil sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no 
prazo do art. 523 do Código de Processo Civil, o débito será 
acrescido de multa correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor atualizado da dívida, além de novos honorários de 
sucumbência, também arbitrados em 10% sobre o valor da 
dívida acrescida da multa referida (CPC, art. 523, § 1º).  Em 
caso de pagamento parcial, menor do que o devido, a multa e
os honorários incidirão sobre o restante. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,aos junho de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Renata Soubhie Nogueira Borio, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAMILLA IRENE 
MATTOS NICOLINO, RG 4702179, CPF (05) 84278 0984, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Luiz Guilherme Pepe Muniz e outro. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei..                                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo

Titular II-4ª Vara Cível-Regional III-Jabaquara, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a IDENTIDADE COMERCIO DE ELETROELE-
TRONICOS LTDA,CNPJ:46.778.895/0001-90, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de JOAO
CARLOS PENNESI, com o seguinte objeto: obrigação de fazer
para alteração cadastral do endereço da ré. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ana Laura Correa Rodrigues,na forma da Lei,etc. FAZ SABER
a Amador Germano Pires CPF 39628583859, que Jeanne dos
Santos Ribeiro ajuizou ação de adjudicação compulsória,
objetivando a outorga definitiva do imóvel à Avenida Celso
Garcia 549,matrícula 48.872,do 3ºORI/SP,contribuinte 025.049.
0024-4. Estando o réu em lugar ignorado,expede-se edital de
citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o
feito sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e
afixado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2026.                  | 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado
de São Paulo,Dr(a).PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria Luiza Pires
Nyerges, Paulo Alves de Oliveira, Carlos Roberto de Oliveira, Maiza 
da Silva Leitei Oliveira, Alexandre Oliveira Barros da Silva, Ana Paula
de Olveira Silva das Chagas, Paulo Silva das Chagas, Gerson 
Ferreira Machado, Maria Nilza dos Santos Machado, Mauricio 
Carneiro Nunes, Patrícia Aparecida da Silva Nunes, Penha de 
Macedo Platero, José Carlos Nyerges, Camila Nathalia Padula de 
Godoy, Solange Batista da Silva Padula, Jessica Carolina  Padula, 
Marcos José Batista Padula, Maria Luiza Padula, Maria Cristina
Padula, Milton Padula, Bruno Giacomelli Padula, Ana Maria Moura 
de Melo, Sulamita Carla Nyerges Goby, Demetrios Douglas Nyerges 
e Hugo Calazans Nyerges, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores,
que Amelia Ferreira Nyerges ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel à situado na Rua José 
Padre Iório, 78, Vila Iório, CEP.: 02964-090  São Paulo/SP.,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                        |  

Canadá anuncia retaliação
contra EUA com tarifa de 50% sobre

US$ 20 bilhões em exportações
O Canadá anunciou na terça-

feira (25) que vai impor tarifas reta-
liatórias sobre US$ 20 bilhões (R$
103,25 bilhões) em importações dos
EUA, três dias após entrar em vi-
gor uma taxa de 50% sobre os pro-
dutos canadenses que entram no
território norte-americano.

O ministro das Finanças do
Canadá, François-Philippe Cham-
pagne, divulgou uma lista de 99
páginas com cerca de 700 produ-
tos dos EUA que estarão sujei-
tos a tarifas mais altas no Cana-
dá a partir de 8 de setembro, in-
cluindo aço, laticínios e equipa-
mentos agrícolas.

"Como os Estados Unidos
exigiram demais e ofereceram de
menos, optamos por defender os
canadenses", afirmou Champag-
ne, referindo-se às negociações
comerciais que fracassaram na
sexta-feira.

A medida mais significativa é a
duplicação das tarifas sobre o aço
e o alumínio dos EUA, que passa-
rão a 50%. Mas a lista de produtos
afetados vai de rolos domésticos
de papel alumínio a locomotivas
ferroviárias e pontes de aço.

O Canadá imporá contratari-
fas de 15%, 25% ou 50% sobre
os produtos, igualando as alíquo-
tas aplicadas por Washington às
mesmas categorias de exporta-
ções canadenses.

Muitos dos produtos dos

EUA que o Canadá passará a ta-
xar correspondem às exportações
canadenses atingidas pelas no-
vas tarifas do governo Trump,
sobretudo nos setores de vestu-
ário, produtos florestais e ferra-
mentas. Mas o Canadá também
está mirando bens de consumo,
como lava-louças, máquinas de
lavar e fogões. Uma ampla varie-
dade de peixes, congelados e fres-
cos, também predomina na lista.

Na segunda-feira (24), o pre-
sidente dos EUA, Donald Trump,
voltou a ameaçar o Canadá ao
afirmar que elevaria as tarifas so-
bre carros canadenses para 50%.
No momento, a taxa está em 25%.

O governo canadense tam-
bém anunciou um novo pacote
de US$ 5,5 bilhões (R$ 28,39 bi-
lhões) para socorrer empresas e
trabalhadores canadenses preju-
dicados pela enxurrada de tarifas
impostas por Trump.

"Nossas contratarifas equi-
valentes, dólar por dólar e alíquo-
ta por alíquota, bem como um
pacote de apoio de vários bilhões
de dólares, protegerão trabalha-
dores, agricultores, famílias e
empresas enquanto construímos
uma economia canadense mais
forte, mais resiliente e mais diver-
sificada", comentou Champagne.

A ministra da Indústria, Mé-
lanie Joly, afirmou que o gover-
no federal seria "flexível e adap-

tável" às necessidades das em-
presas canadenses.

Ela também pediu aos cana-
denses que façam sua parte, apoi-
ando as empresas locais que so-
frerão o maior impacto dessas
novas medidas de Trump.
"Quando você escolhe um pro-
duto canadense, não está apenas
pressionando os Estados Uni-
dos, mas também protegendo
empregos no Canadá", declarou.

Trump impôs tarifas sobre
US$ 20 bilhões em produtos ca-
nadenses, que entraram em vigor
no sábado (22), depois que o pri-
meiro-ministro Mark Carney sus-
pendeu as negociações comerci-
ais com os Estados Unidos na
noite anterior.

Após o colapso das negoci-
ações, Carney reconheceu que a
medida de adotar "o dolar por
dólar e a alíquota por alíquota"
como retaliação "aumentará os
custos e reduzirá as opções para
os canadenses".

Uma das principais fontes de
tensão nas negociações comer-
ciais foi a tarifa de 25% imposta
pelos EUA aos automóveis ca-
nadenses -uma importante expor-
tação do país. Nesta terça-feira,
o Canadá afirmou que manteria
em 25% sua tarifa retaliatória so-
bre carros fabricados nos Esta-
dos Unidos, bem como um siste-
ma que permite às empresas que

produzem veículos no Canadá
continuar a importá-los dos EUA
sem tarifas, dentro de certos limi-
tes. Os canadenses compram
mais carros dos Estados Unidos
do que vendem para lá.

O Canadá importa cerca de
US$ 272 bilhões em produtos dos
EUA por ano. Muitos economis-
tas afirmam que, como a econo-
mia canadense tem cerca de 1/12
do tamanho da economia ameri-
cana, suas tarifas retaliatórias te-
rão o efeito de uma espingarda de
chumbinho em um tiroteio. Ao
mesmo tempo, segundo a maioria
dos economistas, os aumentos de
preços provocados pela retaliação
tarifária acabarão prejudicando as
empresas canadenses.

Pesquisas de opinião realiza-
das antes de as novas tarifas de
50% de Trump entrarem em vigor
no sábado mostram amplo apoio
dos canadenses à retaliação eco-
nômica. Entre os líderes provin-
ciais, o entusiasmo com a ideia
tem sido mais dividido.

Doug Ford, primeiro-ministro
de Ontário -a província mais po-
pulosa e sede de grande parte da
indústria canadense-, é um de-
fensor ferrenho da retaliação.
Danielle Smith, primeira-ministra
de Alberta, cujo petróleo é, de
longe, o principal produto de ex-
portação do Canadá, tem defen-
dido moderação. (Folhapress)



Brasil multa TikTok em R$ 153,7 mi
por falhas em dados de adolescentes
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QUARTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 2026

A Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD) apli-
cou multas que somam R$ 153,7
milhões à ByteDance Brasil Tec-
nologia, responsável pela plata-
forma TikTok no país, por infra-
ções ligadas a perfis de crianças
e adolescentes. A sanção está
publicada no Diário Oficial da
União da terça-feira (25).

Além da multa, a autoridade
determinou a eliminação dos da-
dos pessoais de adolescentes
entre 13 e 18 anos cadastrados
na plataforma cuja indicação de
representante legal não ocorra em
até 60 dias úteis.

A empresa foi penalizada por
irregularidades relacionadas ao
tratamento de dados pessoais de
adolescentes e por descumpri-
mento de princípios previstos na
Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD). As multas fo-
ram aplicadas por infrações ao
Artigo 7º da lei, que trata das hi-
póteses legais para o tratamento
de dados pessoais, e aos princí-
pios da segurança e da respon-

sabilização e prestação de con-
tas, previstos no Artigo 6º da
norma.

A maior parte da penalidade
corresponde a duas multas de R$
63,1 milhões cada. Uma terceira
multa, de R$ 27,4 milhões, com-
pleta o valor total de R$ 153,8
milhões.

De acordo com a ANPD, a
empresa poderá obter redução de
25% no valor da multa caso re-
nuncie ao direito de recorrer da

decisão em primeira instância e
pague o valor dentro do prazo
previsto. Nessa hipótese, o mon-
tante a ser recolhido cairia para
R$ 115,3 milhões.

Relatório técnico
Após o término desse prazo,

a ByteDance Brasil terá cinco
dias úteis para apresentar à ANPD
relatório técnico comprovando o
cumprimento da determinação. O
documento deverá conter regis-

tros de auditoria dos sistemas e
declaração formal assinada pelo
encarregado pelo tratamento de
dados pessoais da empresa.

A autoridade informou ainda
que poderá exigir auditoria exter-
na independente caso considere
insuficientes as comprovações
apresentadas para atestar a ex-
clusão definitiva dos dados.

Multa diária e recurso
O despacho estabelece tam-

bém multa diária de R$ 137 mil em
caso de descumprimento das
obrigações relacionadas à exclu-
são dos dados, à apresentação
do relatório técnico ou à comuni-
cação aos terceiros que recebe-
ram informações dos adolescen-
tes afetados.

A ByteDance Brasil foi inti-
mada a cumprir as sanções e terá
prazo de 10 dias úteis para apre-
sentar recurso administrativo.
Caso opte por não recorrer, po-
derá manifestar interesse na re-
dução da multa dentro do mes-
mo período. (Agência Brasil)
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Uma recente decisão da Se-
ção Judiciária da Justiça Fede-
ral (SJRO) em Rondônia reafir-
mou o direito de idosos de bai-
xa renda comprarem passagens
para viagens interestaduais de
ônibus pela metade do preço
cobrado dos demais usuários.

O resultado da ação movi-
da pelo Ministério Público Fe-
deral (MPF) tem abrangência
nacional, devendo ser respeita-
da por empresas de transporte
interestadual em todo o país.

O decreto presidencial nº
5.934, que define os critérios
para aplicação do Estatuto do
Idoso (Lei nº 10.741/2003) no
sistema de transporte coletivo
interestadual, estabelece que as
companhias de transporte rodo-
viário, ferroviário e aquaviário
interestadual devem reservar às
pessoas com 60 anos ou mais
duas vagas gratuitas em cada
veículo, comboio ferroviário ou
embarcação usada para trans-
portar passageiros.

Além das vagas gratuitas, a
legislação brasileira prevê o di-
reito dos idosos de baixa renda
adquirirem passagens, a qual-
quer momento, com 50% de des-
conto. Têm direito à gratuidade
e ao desconto as pessoas com
60 anos de idade ou mais, com
renda igual ou inferior a dois
salários-mínimos – o que, atu-
almente, equivale a R$ 3.242.

Para o MPF, a imposição de
uma limitação temporal para a
compra, por idosos, de passa-
gens de transporte rodoviário
interestadual com desconto era
ilegal, pois o Estatuto do Idoso
não prevê restrições à aquisição
dos bilhetes. Em sua decisão, o
desembargador federal Alexan-
dre Jorge Fontes Laranjeira con-
corda com decisões judiciais
anteriores que concluíram pela
ilegalidade das restrições.

“O acórdão [judicial de no-

Justiça preserva direito de
idosos a passagens interestaduais

vembro de 2025] foi claro e ex-
presso ao fundamentar que a
imposição de um prazo máximo
de antecedência para a compra
do bilhete com desconto por
pessoas idosas representou uma
extrapolação do poder regula-
mentar, por criar barreira não pre-
vista no Estatuto do Idoso”,
conclui o desembargador.

Responsável por regular a
prestação de serviços de trans-
porte rodoviário e ferroviário, a
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (Antt) informou,
em nota, que além de confirmar
os direitos dos idosos, a deci-
são da 2ª Vara Cível de Porto
Velho anulou a exigência dos in-
teressados adquirirem as pas-
sagens com, no máximo, seis
horas de antecedência para vi-
agens de até 500 quilômetros de
distância, e de 12 horas de an-
tecedência para os roteiros com
mais de 500 quilômetros.

“Com isto o passageiro
pode solicitar o benefício assim
que a viagem estiver disponí-
vel para venda ao público”, ex-
plicou a Antt, destacando que,
na prática, os prazos restritivos
já estavam suspensos.

Para obter a passagem gra-
tuita ou com desconto, o idoso
deve apresentar documento ofi-
cial com foto, CPF e comprovan-
te de renda no guichê da com-
panhia. Já as empresas estão
obrigadas a informar, em seus
canais eletrônicos, as vagas dis-
poníveis e ocupadas. Caso se
recusem a fornecer a gratuidade
ou o desconto, devem fornecer
ao interessado um documento
explicando a razão de não cum-
prir a legislação. Se quiser, a pes-
soa que se sentir prejudicada
poderá registrar uma denúncia
contra a empresa junto a ANTT,
pelo telefone 166; pelo WhatsA-
pp (61) 99688-4306 ou no Fale
Conosco. (Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro do segundo medi-
camento genérico de semagluti-
da sintética no Brasil, produzido
pela Germed Farmacêutica.

O registro que autoriza a co-
mercialização da versão genérica
foi publicado no Diário Oficial da
União da segunda-feira (24).

A semaglutida é indicada para o
tratamento de diabetes mellitus tipo
2, pois ajuda a controlar os níveis
elevados de glicose no sangue.
Médicos também receitam a subs-
tância para o controle da obesidade.

A substância é aplicada por
meio de uma caneta com agulhas
e ficou popular como princípio
ativo dos produtos Ozempic e
Wegovy, da fabricante Nordisk.

No último dia 17, a Anvisa
aprovou a primeira versão gené-
rica da semaglutida, esta produ-
zida pelo laboratório farmacêuti-
co brasileiro EMS.

A Anvisa alerta que a comer-
cialização do novo produto está
sujeita à prescrição de receita
médica em duas vias. Uma delas
ficará retida na farmácia, enquan-
to a outra via carimbada perma-
necerá com o paciente.

A caneta com o medicamento
genérico não possui nome comer-
cial de apresentação, sendo iden-
tificada na embalagem apenas

Anvisa aprova segundo
genérico de semaglutida em

caneta injetável

pelo nome da substância ativa
(semaglutida).

Conforme determinado na le-
gislação brasileira, na embalagem
padronizada de um produto ge-
nérico é obrigatória a impressão
da faixa amarela com a letra “G”
em destaque e a inscrição “Me-
dicamento Genérico”.

A solução semaglutida deve
ser armazenada em temperaturas
de 2 graus Celsius (°C) a 8 °C, em
geladeira, antes e depois de ini-
ciado o tratamento.

A seguir, as opções aprova-
das pela Anvisa para apresenta-
ção e dosagem do novo medica-
mento genérico de semaglutida:
apresentação de 1,5 mililitro (ml):
caixa com dosagens iniciais ou
ciclos menores, contendo uma
caneta aplicadora preenchida e
seis agulhas; apresentação de 3
ml: opção com o dobro do volu-
me (com duas canetas aplicado-
ras com 1,5 ml cada) para trata-
mentos continuados, acompa-
nhada de dez agulhas; apresen-
tação de 3 ml: embalagem com
uma única caneta de maior capa-
cidade (contendo 3 ml do produ-
to) para quatro aplicações; apre-
sentação de 6 ml: caixa de maior
volume total (com duas canetas
aplicadoras de 3 ml cada), totali-
zando 6 ml de solução com total
de oito agulhas. (Agência Brasil)
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SUS: mulheres em situação de violência
têm teleatendimento psicológico

Mulheres em situação de vi-
olência e mães atípicas de todo o
país passam a ter teleatendimen-
to psicológico pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). Ao todo, se-
rão disponibilizadas até 100 mil
consultas por mês.

Além das mulheres com 18
anos ou mais que vivenciam si-
tuações de violência física, psi-
cológica, sexual, patrimonial ou
moral; a assistência por video-
chamada abrange aquelas com
sobrecarga de cuidado não remu-
nerado, por exemplo, de pessoas
com deficiências (PCD), de fami-
liares neurodivergentes ou com

doenças raras.
O objetivo do atendimento

psicológico remoto é oferecer um
espaço seguro e sem julgamen-
tos para compreender a situação
vivida pelas pacientes e construir
estratégias de proteção, cuidado
e bem-estar.

O teleatendimento integra a
ação Agora Tem Especialistas em
Saúde Mental para Mulheres do
Ministério da Saúde em parceria
com a Agência Brasileira de
Apoio à Gestão do SUS (AgSUS).

Acesso
O serviço gratuito pode ser

acessado por meio do aplicativo
“Acolhe Mais”, localizado na
página inicial do Meu SUS Digi-
tal ou no site. É necessário fazer
o login com a senha da platafor-
ma Gov.br.

Não é necessário o encami-
nhamento prévio por outra uni-
dade pública de saúde ou apre-
sentar qualquer documento que
comprove a situação de violência,
vulnerabilidade ou a condição de
cuidadora sem remuneração.

Primeiramente, a mulher inte-
ressada deve fazer o cadastro,
com o preenchimento do formu-
lário online e responder às per-
guntas do acolhimento digital.

Procedimento
Após o envio da solicitação

teleatendimento psicológico, a
equipe de profissionais fará a
avaliação das informações e o
retorno à paciente deverá ocor-
rer em até 24 horas.

Feito o agendamento, a usu-
ária receberá a confirmação da
consulta, orientações, lembretes
e o link para a videochamada.

Os atendimentos ocorrem de
segunda a sexta-feira, das 8h às
20h, no horário de Brasília. E aos

sábados, das 8h às 14h.

Atendimento
As sessões de teleatendimen-

to psicológico têm duração míni-
ma de 50 minutos.

A jornada prevê acolhimento
inicial e acompanhamento psico-
lógico, com ciclos de até 10 ses-
sões e possibilidade de renova-
ção quando houver necessidade.

A proposta é que a mesma
psicóloga acompanhe a usuária
ao longo do processo, favore-
cendo a construção de vínculo.

Ajuda
Se houver risco imediato de

violência ou violência consuma-
da, a vítima ou pessoa que tenha
conhecimento da situação deve
ligar para o telefone de emergên-
cia da Polícia Militar de sua loca-
lidade, no número 190, ou no Ser-
viço de Atendimento Móvel de
Urgência (Samu), número 192.

A rede de proteção também
conta com a Central de Atendi-
mento à Mulher 180. O atendi-
mento é gratuito e funciona por
24 horas, sete dias por semana,
inclusive nos feriados. (Agên-
cia Brasil)
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Organização lança no Brasil
movimento Um Dia sem Internet

Sair da rotina da internet e das
redes sociais de todo o mundo,
incentivando, por outro lado, o
tempo offline com qualidade, é o
objetivo do primeiro Dia do Re-
set (Reset Day), que será lança-
do nesta quarta-feira (26), no Bra-
sil, pela Outward Bound Brasil
(OBB), organização educacional
internacional voltada ao desen-
volvimento humano por meio de
experiências ao ar livre.

O dia será marcado pelo lan-
çamento de um filme manifesto
e a abertura de inscrições para
a ação, que acontecerá no dia
26 de setembro próximo, em
todo o país. A iniciativa é gra-
tuita e baseada na escolha do
que cada pessoa fará com a sua
pausa das redes.

A intenção é engajar 200 mil
brasileiros simultaneamente e re-
gistrar entre 250 mil a 700 mil ho-
ras desconectadas de redes e dis-
positivos por 24 horas. O con-
ceito é Um dia. Redes Sociais fora
do ar. Você dentro da vida.

O Dia do Reset foi criado pela
Outward Bound nos Estados Uni-
dos, em 2025, com o nome The
Reset. A iniciativa convida jovens,
famílias, escolas, empresas e co-
munidades a realizarem uma pau-
sa voluntária das redes e dedica-
rem esse período à natureza, à
convivência, às relações presen-
ciais e à reconexão consigo
mesmos.

Na edição inaugural nos
Estados Unidos foram reuni-
dos 51 mil participantes, resul-
tando em 328 mil horas de des-
conexão digital.

Fundada em 1941, em Aber-
dyfi, no Reino Unido, a Outward
Bound é pioneira na aprendiza-

gem experiencial ao ar livre.
A organização está presente

em seis continentes, onde realiza
experiências voltadas ao desen-
volvimento humano. No Brasil, a
OB está desde o ano 2000.

A organização utiliza a natu-
reza como parte central de sua
metodologia, desenvolvendo
programas para crianças, adoles-
centes, adultos, famílias, escolas,
organizações sociais e empresas.

Ansiedade e depressão
Estudos mostram que, no

Brasil, as pessoas costumam pas-
sar em torno de 116 horas por
semana conectadas à internet, o
que significa a média de 52 anos,
9 meses e 16 dias vividos de for-
ma online.

De acordo com estimativas,
o Brasil seria o segundo país no
mundo em tempo médio de uso
de redes sociais.

O conselheiro da OBB
Eduardo Becker chama a aten-
ção para os números que o Bra-
sil apresenta.

“O Brasil figura sempre entre
os primeiros lugares no tempo de
uso de redes sociais, com 54%
dos jovens tendo algum quadro
de ansiedade ou pânico; 80% não
fazem o mínimo de atividade físi-
ca recomendado pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS)”,
alerta o conselheiro.

Becker avalia que o que se
observa é uma pandemia silen-
ciosa. E ressalta, no entanto,
que o Dia do Reset não é con-
tra a tecnologia.

“Todos nós usamos a tecno-
logia. O evento só quer jogar luz
sobre a questão do equilíbrio. É
quando a gente usa a tecnologia

de forma intencional ou quando
ela está usando a gente. O que
nós queremos é que as pessoas
entendam que a tecnologia tem
seu papel, mas que estar presen-
te nos lugares, entender que a
vida real é mais importante é uma
questão de saúde”, disse Becker
à Agência Brasil.

O diretor executivo da Ou-
tward Bound Brasil, Andreas
Martin, conhecido por Fish,
acrescenta que a proposta não é
se desconectar da tecnologia,
mas alcançar o equilíbrio e ter em
mente que antes de sermos usu-
ários digitais, somos pessoas.

“E construir uma vida signifi-
cativa exige tempo, presença e
espaço para estar com o outro e
consigo mesmo”, ressalta.

Escolha pessoal
A proposta do dia sem inter-

net convida as pessoas a voltar
ao dia a dia, e que cada partici-
pante que se inscrever escolha
como vai preencher o tempo li-
vre durante a ação, com caminha-
da, banho de rio, jogo em família,
rodas de conversa. Algumas ho-

ras de contemplação offline são
algumas sugestões.

Mais de 80 empresas já foram
mobilizadas para o dia 26 de se-
tembro. O movimento conta
também com patrocinadores
que financiam bolsas para jo-
vens em situação de vulnerabi-
lidade em programas educacio-
nais da OBB. Escolas, empresas
e famílias poderão organizar
suas próprias atividades, cada
uma no seu formato.

Apoiam a mobilização, entre
outras personalidades, o pedia-
tra Daniel Becker; o escritor e
educador Ilan Brenman; Aretha
Duarte, primeira mulher negra la-
tino-americana a alcançar o cume
do Everest; Gabriel Abdalla, ide-
alizador da plataforma Reconec-
ta; e Beto Pandiani, conhecido
velejador brasileiro.

O ponto de contato para a
ocupação de espaços públicos é
o coletivo Entre Parques.

O movimento disponibiliza-
rá pelo site oficial o acesso a
materiais educativos e guias de
atividades sugeridas. (Agência
Brasil)


